
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44445/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026 (Nº CONTROLE INTERNO) 

(927428 - 02/2026 – EDITAL Nº 02/2026-Nº COMPRAS.GOV) 

    

EDITAL 

 

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ-PI 

  

OBJETO:   Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô, manuais, confeccionadas em tecido Tela Solar e 
Blackout, destinadas às dependências da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí – ALEPI, conforme 
espeficicações constantes neste Termo de Referência.  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ X.XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXX).  

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  
Dia 27/07/2026 às 10 horas (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço. 
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado. 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não.  

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 



 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44445/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026 (Nº CONTROLE INTERNO) 

(927428 - 02/2026 – EDITAL Nº 02/2026-Nº COMPRAS.GOV) 

  

   
EDITAL 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ  torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar licitação na modalidade Pregão,  para REGISTRO DE PREÇOS, na Forma 
Eletrônica,  na plataforma  COMPRAS.GOV,  do tipo MENOR PREÇO, em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021, Decreto Estadual nº 21.872/2023, Decreto Estadual nº 21.938/2023 e as exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
 
   

  

PARTE GERAL 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, conforme as informações constantes 
na Parte Específica deste Edital, que indicará o sistema eletrônico e cadastro eletrônico de fornecedores 
utilizados no certame, além de data, horário e local. 
 
1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não 
haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
2. DO OBJETO 

 

2.1. Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô, manuais, confeccionadas em tecido Tela Solar e 
Blackout, destinadas às dependências da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí – ALEPI, conforme 
espeficicações constantes neste Termo de Referência.  

2.1.1. A Parte Específica deste Edital indicará se o fornecimento ou a prestação do serviço ocorrerão 
de forma continuada ou não. 
 
2.2. A Parte Específica deste Edital definirá a forma de adjudicação do objeto, que poderá ser global ou 
dividida por itens ou lotes/grupos de itens. 
 
2.3. Na Parte Específica deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – constam o preço total da 
contratação, os preços unitários e globais estimados em relação a cada item ou os respectivos preços 
máximos aceitáveis, ressalvada a opção pelo caráter sigiloso dos valores. 
 
2.4. Caso se trate de aquisição de bens, a forma de fornecimento do objeto será definida na Parte 



 

 

Específica deste Edital, de acordo com o detalhamento constante no Termo de Referência, Anexo I. 
 
2.5. Caso se trate de contratação de serviços, a Parte Específica deste Contrato definirá o respectivo 
regime de execução. 
 
2.6. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site do sistema eletrônico 
utilizado no certame e as especificações técnicas constantes neste Edital e anexos, estas sempre 
prevalecerão. 
 
2.7. A Parte Específica deste Edital irá definir se o presente certame irá adotar o Sistema de Registro de 
Preços e, caso positivo, a formação do cadastro de reserva ocorrerá na forma a seguir detalhada: 

 
2.7.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na sequência da classificação da 
licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
2.7.2. O registro a que se refere o subitem 2.7.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 
caso de impossibilidade de atendimento pelo licitante vencedor, caso este não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado. 

 
2.7.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 2.7.1, serão classificados segundo 
a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

 
2.7.4. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 
 
2.8. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços, a Ata de Registro de Preços que vier anexa ao 
Edital irá dispor sobre: 
 
2.8.1. órgãos gerenciador e participantes; 
 
2.8.2. adesões; 
 
2.8.3. preços registrados e respectivos reajustes; 
 
2.8.4. vigência. 
 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados previamente credenciados no cadastro de 
fornecedores e no sistema de compras indicados no item 1.1 da Parte Específica deste Edital. 
 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastro de fornecedores dentro do 
prazo previsto no edital para apresentação de propostas. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 

 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

3.2.1. A Parte Específica deste Edital irá definir se a participação no certame será ampla, restrita ou com 
cotas reservadas a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas. 

 
3.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.2.3. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato na aplicação dos limites acima estabelecidos (art. 4º, §3º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

3.2.4. As referidas entidades deverão declarar-se como tal no início da sessão pública do Pregão 
Eletrônico, sendo que a ausência de manifestação sobre o enquadramento, quando solicitado pelo 
sistema, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de 
usufruir dos benefícios estabelecidos na legislação supracitada. 

 
3.2.5. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
3.3.  Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 
observadas as seguintes normas: 
 
3.3.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que será representante das 
consorciadas perante a Administração. 

 
3.3.2. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

 
3.3.3. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e o edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, poderá haver um acréscimo de 10% a 
30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais, conforme definido no 
item 8.17.3.1 da Parte Específica deste Edital. 

 
3.3.4. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou isoladamente; 

 
3.3.5. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

 
3.3.6. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro do consórcio, 
nos termos do compromisso referido no subitem 3.3.1. 
 
3.4. Não poderão participar desta licitação: 
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3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
3.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
 
3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
3.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 

3.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3.4.11. Empresas e empresários cujas falências tenham sido declaradas, bem como as que se encontrem 
sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
 
3.4.12. Os interessados que estejam incluídos no Cadastro de Inadimplentes com Débitos na Dívida Ativa 
do Estado do Piauí – CADIPI – nos termos do artigo 6º da Lei nº 5.533, de 30 de dezembro de 2005; 
 
3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.11. A Parte Específica definirá a permissão de participação de cooperativas no certame. 

 
4. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. A Parte Específica deste Edital estabelecerá se a fase habilitação sucederá ou antecederá as fases 
de apresentação de propostas e lances de julgamento. 
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, conforme o item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.2 e 8.9.1 deste Edital. 
 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

4.5.  As declarações no próprio sistema, conforme mencionado subitem 4.4 não desobriga a licitante de 
anexar em PDF as declarações quando da convocação do Pregoeiro, que deverão estar datadas antes da 
abertura da sessão pública, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação.   
 
4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
 

4.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 

4.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
 
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
 
4.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

 
4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

 
4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
 
4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.16. A Parte Específica deste Edital irá definir eventual exigência de garantia de proposta como 
requisito de pré-habilitação. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
campos indicados na Parte Específica deste Edital, devendo conter as informações similares à 
especificação do Termo de Referência. 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 



 

 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.8. O prazo de validade da proposta será estabelecido na Parte Específica deste Edital. 
 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, conforme o critério de julgamento indicado na 
Parte Específica. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
 
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

 
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.4.1. Não havendo espaço para a fundamentação de desclassificação ou inabilitação, o Pregoeiro 
poderá complementar os fundamentos de sua decisão no Chat, na aba Mensagens da Compra ou no 
Quadro Informativo (Avisos), que servirá para todos os fins de intimação da empresa acerca da decisão, 
sendo de responsabilidade do licitante o acesso  para eventuais recursos, não podendo alegar 
posteriormente desconhecer.      
 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
6.6. O lance deverá ser ofertado na forma definida na Parte Específica deste Edital. 
 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será 
definido na Parte Específica deste Edital. 
 



 

 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme indicado na Parte 
Específica deste Edital. 
 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

 
6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

 
6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

 
6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 
6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 



 

 

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
 
6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

 
6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

 
6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

 
6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

 
6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

 
6.14.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a trinta 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 



 

 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto na LC 123/2006 e na Lei nº 14.133/2021, art. 4º.  
 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstas na Lei nº 
14.133/2021; 

 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Piauí; 
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b) empresas brasileiras; 
 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

 
6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo definido na Parte 
Específica, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada da documentação de habilitação e, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. No mesmo prazo, os 
demais classificados poderão ser convocados para anexar os referidos documentos, em atenção ao 
princípio da celeridade, previsto no art. 5º da lei nº 14.133/2021.  
 
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4 do Edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
 

7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 
 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
 

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

 
7.1.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU). 
 
7.1.5. Cadastro de Impedidos de Contratar com o Serviço Público - TCE-PI. 
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7.1.6. Cadastro eletrônico de fornecedores indicado no item 1.1 da Parte Específica deste Edital. 
 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 

7.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
 
7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
7.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.  
 
7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto nos artigos 108 a 114 Decreto estadual n. 21.872/2023. 
 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
7.8.1. contiver vícios insanáveis; 
 
7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
 
7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 7.9, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 
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7.10.1 Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
 
7.10.2 Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

 
7.10.3 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou 
com a iniciativa privada; 

 
7.10.4 Verificação de notas fiscais dos objetos adquiridos pelo proponente; 

 
7.10.5 Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 
suprimentos, supermercados e fabricantes; 

 
7.10.6 Estudos setoriais; 

 
7.10.7 Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
 
7.10.8. Consulta à Controladoria-Geral do Estado; 

 
7.10.9 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
 

7.11.  Em atenção à regra prevista art. 23, §2º, inc. III, que impõe à Administração a realização de 

pesquisa de preços  com base em contratações  em execução ou concluídas em 01 (um) ano, os 

contratos, notas fiscais e outros documentos correlatos, para fins de comprovação de exequibilidade da 

proposta de preços, somente serão considerados se celebrados no mesmo período, para que possa 

possibilitar  à Administração aferir se a proposta de preços é ou não exequível.  

 
7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
 
7.13.1. O ajuste de que trata este item se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
7.14. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos documentos enviados pelo licitante vencedor, o 
Pregoeiro exigirá apresentação de amostra do item no prazo de 10 (dez) dias corridos. 
 



 

 

7.14.1. A amostra deverá ser encaminhada conforme local, data e horário estabelecidos pelo Pregoeiro. 
 

7.14.2. A amostra, catálogo, manual ou ficha técnica será submetido à análise comparativa com os 
aspectos técnicos exigidos no Termo de Referência. 
 
7.14.3. A amostra, em análise, poderá vir a ser total ou parcialmente danificada, sem que isto implique 
qualquer ônus para a Contratante. 

 
7.14.4. Em até 2 (dois) dias úteis após o prazo de envio da amostra, a Administração remeterá ao 
Pregoeiro relatório, aprovando ou desaprovando o item submetido à análise prévia. 

 
7.14.5. Em sendo desaprovado o item ofertado pelo licitante vencedor da fase de lances, o Pregoeiro 
deverá notificar o licitante classificado em segundo lugar para, observados os procedimentos dos 
subitens anteriores, também apresentar sua amostra ou ficha técnica do material. 
 
7.14.6. Os procedimentos dos itens acima deverão ser repetidos até que seja verificada a 
compatibilidade da amostra ou das informações da ficha técnica com as especificações técnicas exigidas 
no Edital. 
 
7.14.7. A amostra aprovada pela Administração servirá de prova para a rejeição de material entregue 
em desconformidade com o Edital. Não será considerada como parte do material e somente será 
devolvida após o aceite definitivo da totalidade do item contratado. 
 
7.14.8. A aprovação prévia de item mediante a análise de ficha técnica ou catálogo do fabricante 
durante a realização do pregão eletrônico não obriga a Contratante receber definitivamente o material 
se, por ocasião do aceite definitivo, for constatada desconformidade do material entregue com a 
prescrição editalícia. 
 
7.14.9. A amostra reprovada somente poderá ser devolvida após exaurida a fase recursal. 
 
7.14.10. O recolhimento da amostra (aprovada ou rejeitada) por parte do licitante se dará às expensas 
deste, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da comunicação pela Administração 
para sua retirada, sob pena do material ser considerado abandonado. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 

 
8.1. Caso o item 4.16 da Parte Específica deste Edital tenha estabelecido garantia de proposta como 
requisito de pré-habilitação, será verificado o recolhimento da garantia. 
 

8.2. A habilitação da licitante poderá ser verificada por meio do Cadastro eletrônico de fornecedores 
indicado no item 1.1 da Parte Específica deste Edital (habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e 
trabalhista, qualificação econômico-financeira). 
 

8.2.1. A apresentação de regularidade cadastral junto ao cadastro eletrônico somente dispensa os 
documentos já apresentados para a sua obtenção. 

 
8.2.2. Caso a empresa não esteja inscrita no cadastro eletrônico ou não apresente alguma das 
informações comprováveis através da declaração apresentada, deverá apresentar toda a documentação 
exigida a seguir discriminada para fins de habilitação. 



 

 

 
8.2.3.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
8.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 
autenticada. 
 
8.4.1. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não precisarão ser autenticados, 
devendo sua autenticidade ser verificada posteriormente pelo pregoeiro. 

 
8.4.2. Os documentos a serem apresentados em arquivo PDF deverão ser obtidos a partir de 
digitalização do arquivo original ou da respectiva cópia autenticada. 

 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no cadastro 
eletrônico de fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no cadastro eletrônico 
de fornecedores serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo definido na Parte 
Específica deste Edital. 
 
8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
 
8.10. A verificação no cadastro eletrônico de fornecedores ou a exigência dos documentos nele não 
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
 
8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
8.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 
8.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
 
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação ou a  comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.9.1 da Parte 
Específica. 
 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação. 
 
8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
 
8.17 Para a habilitação na presente licitação serão exigidos do licitante os seguintes documentos: 
 
8.17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 



 

 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz 

 
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
h) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
 

i) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 
 
j) No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato expedido 
pelo órgão competente, conforme disposto no Termo de Referência e na Parte Específica deste Edital.  
 
k) Outros documentos a serem exigidos no Termo de Referência e na Parte Específica deste Edital, de 
acordo com a natureza do objeto. 
 
8.17.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para assumir obrigações e assinar 
documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser 
compatível com o objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas – CNEA, do IBGE.  
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8.17.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
8.17.2.1. A Parte Específica discriminará as exigências de qualificação técnica, podendo exigir: 
a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente; 

 
b) Requisitos de capacidade técnico-operacional; 

 
c) Requisitos de capacidade técnico-profissional. 

 
8.17.2.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

 
8.17.2.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
 
8.17.2.4. Será admitida, caso exigida a comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
 
 
8.17.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, ou de sociedade simples;  

 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
c) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria 
GAB. SEAD. Nº 88/15: 

 
LG= Liquidez Geral – superior a 1 

 
SG= Solvência Geral – superior a 1 

 
LC= Liquidez Corrente – superior a 1 

 
Sendo, 
 
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 
 
SG= AT / (PC+PNC) 
 
LC= AC / PC 

 
Onde: 
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AC= Ativo Circulante 

 
RLP= Realizável a Longo Prazo 

 
PC= Passivo Circulante 

 
PNC= Passivo Não Circulante 

 
AT= Ativo Total 

 
c) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho 
Regional de Contabilidade. 

 
d) A Parte Específica deste Edital definirá se o atendimento dos índices econômicos previstos no item 
8.17.3 deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

 
e) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo não inferior ao percentual definido na Parte Específica deste Edital, 
calculado sobre o preço estimado da contratação ou item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

 

f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 65, §1º). 

 

g) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
 
8.17.3.1. Para os consórcios não formados integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte, haverá um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os 
licitantes individuais, conforme definido na Parte Específica, salvo justificativa anos autos. 

 
8.17.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste 
certame.  

 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela 
Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa 
quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada; 
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d) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos 
Trabalhistas, ou positiva com efeitos de negativa); 
 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  

 
8.17.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

8.17.4.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
8.18. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
 
8.18.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º 
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 

8.18.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

 
8.18.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 
do serviço; 

 

8.18.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
 

8.18.5. A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 

 
8.18.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 
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8.18.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
 
 
8.19. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
 
a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da mesma;  

 
b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

 
c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial; 

 
d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato deve 
ser expressamente registrado em declaração apresentada na qual a licitante indicará qual filial 
executará o objeto da licitação. Neste caso, os documentos relativos à regularidade fiscal, exigidos para 
a habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente; 
 
e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz;  

 
f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos 
documentos pertinentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições pela licitante.  
 
8.20. A Parte Específica poderá exigir apresentação de atestado de vistoria como documento de 
habilitação, conforme art. 62, § 2º, da Lei n. 14.133/2021. 
 
8.20.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado através de e-mail ou telefone definidos na Parte Específica deste 
Edital, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

 
8.20.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil anterior à sessão pública. 

 
8.20.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverão estar devidamente identificados, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para o ato. 

 
8.20.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 
encaminhadas à Comissão de Licitação, através dos contatos indicados no item 8.20.1 da Parte 
Específica deste Edital, antes da data fixada para a sessão pública. 

 
8.20.5. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112


 

 

8.20.6.  Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 
item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação.  
 
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do 
certame no seguinte endereço eletrônico: cpl@al.pi.leg.br.  
 
9.1.1. O pedido de impugnação feito por pessoa jurídica deverá estar acompanhado da documentação 
da habilitação jurídica prevista neste Edital e, no caso de pessoa física, deverá constar o CPF, sendo que 
em ambos os casos, deverá constar a qualificação e endereçamento, sob pena de não conhecimento do 
pedido.    
 
9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
meios definidos na Parte Específica deste Edital. 
 
9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
 
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 minutos 
conforme o próprio sistema, sob pena de preclusão; 
 
10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
indicado na Parte Específica deste Edital. 
 
11. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1 Para a contratação do objeto junto ao licitante vencedor do certame será celebrado contrato entre 
este e a Contratante. 
 
11.2. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento dos prazos e todas as 
condições estabelecidas nas suas cláusulas e no edital. 
 
11.3. A recusa da execução do objeto ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a 
aplicação das penalidades previstas no edital e no instrumento contratual. 
 
11.4. O fornecedor será convocado para assinar o contrato ou instrumento equivalente, ocasião em que 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, para a realização do ato, 
mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela Contratante, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
 
11.5. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do instrumento contratual no 
prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante, na ordem de classificação, 
para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 
11.5.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.5, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 



 

 

 
11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
 
11.6.1.  A regra do item 11.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
subitem 11.5.1, “a”. 

 
11.7. As obrigações da contratante e da contratada, os critérios de recebimento e aceitação do objeto 
e de fiscalização, as sanções ao contratado, as condições de pagamento, a vigência do contrato e 
eventual possibilidade de subcontratação encontram-se previstos no Termo de Contrato ou Termo de 
Referência anexos a este Edital. 
 
11.8. As disposições relativas ao preço e respectivo reajuste encontram-se previstas na minuta de 
Contrato anexa a este Edital. 
 
11.9. A minuta de Contrato anexa a este Edital definirá eventual prestação de garantia de execução pelo 
licitante vencedor. 
 
11.10. Caso seja adotado o Sistema de Registro de Preços ao presente certame, deverão ainda ser 
observadas as seguintes disposições: 
 
11.10.1. Após a homologação da licitação, o fornecedor será convocado para assinar a Ata de Registro 
de Preços, contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso, ocasião em que terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, 
mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela Contratante, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 
11.10.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
11.10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
11.10.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no subitem 11.10.1, e observado o disposto no item 2.7.2, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, sem prejuízo das sanções ao vencedor que se 
recusar a assinar a ata. 

 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AOS LICITANTES 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 



 

 

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 
em especial quando: 

 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 
d) deixar de apresentar amostra; 

 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

 
12.1.6. fraudar a licitação; 

 
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 
12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
 
12.2.1. advertência; 
 
12.2.2. multa; 
 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9 a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 
 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 
12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos 
itens 12.1.3 e 12.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 

 

 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
 
12.10.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 12.10 será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 
03 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 

 

13. DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE  

13.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 
  

13.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
  

13.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 
da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a 
proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
  

13.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
  

13.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 
  

13.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela apostilada. 



 

 

  

13.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. 
  

13.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 
  

13.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho. 

13.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em 
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

13.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a 
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 

13.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente 
desses instrumentos. 

13.8.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual, 
caso o Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada 
seja diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração como 
paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação. 

13.8.3. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos 
benefícios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo, 
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for 
diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração. 

13.8.4. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores 
previstos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando 
inexistir cláusula de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo 
ao qual a empresa contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte. 

13.8.5 Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo, 
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada venha 
a estabelecer valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de 
benefícios superiores aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos 
percentuais previstos nos subitens anteriores. 



 

 

13.8.6. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como 
custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo 
de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pela 
empresa no momento da licitação). 

13.8.7. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, 
o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento  (IPCA – Índice 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), com base na seguinte fórmula: 

  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

  

13.9. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

13.10. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado 
será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.11. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de 
termo aditivo. 

13.13. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de 
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando 
for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa 
que fundamenta a repactuação. 

13.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 
repactuações futuras. 

13.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 

13.16. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao 
Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação 
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusão. 



 

 

13.17. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

13.18. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 15 dias, contado da data 
do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem 
repactuados. 

13.19. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos 
ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos. 

13.20. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

13.21. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea 
“d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.22. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a 
comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da 
prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes 
necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições. 

13.23. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos 
valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do 
presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços 
contratados. 

13.23.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 



 

 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
14.10. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada. 
 
14.11. Os documentos apresentados, que forem retirados via internet, não precisarão ser autenticados, 
devendo sua autenticidade ser verificada posteriormente pelo pregoeiro. 
 
14.12. A cópia do texto integral deste Edital se encontra disponível em endereços eletrônicos e na sede 
da Contratante, ambos mencionados na Parte Específica deste Edital. 
 
14.13. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos 
deste Edital. 
 
14.14. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros 
porventura mencionados na Parte Específica deste Edital: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E MAPA DE RISCO, SE FOR O CASO; 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO;  
ANEXO V – DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS; 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88; 
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, DE QUE TRATA O ART. 93 DA  
LEI Nº 8.213/91;  
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
ANEXO X -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO.  

 
 
  

                            Teresina – PI, 09 de julho de 2026. 
 
 

 

WELTON ALVES DOS SANTOS 

Pregoeiro/ALEPI 

 

 

 

 



 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44445/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026 (90012/2026 – Nº COMPRAS.GOV) 

        

PARTE ESPECÍFICA DO EDITAL  

 
As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou 
modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui 
contidas prevalecem sobre aquelas. 

 

  
 

 

   

Parte 
Geral 

Definições da Parte Específica 

1.1 Sistema Eletrônico utilizado no certame:  COMPRAS.GOV 

 

Cadastro eletrônico de fornecedores:  SICAF. 
 

Data de Abertura:  27/07/2026. 
 
Horário de Abertura: 10   horas, horário de Brasília/DF. 
 
Local e informações:  Seção de Licitações e Contratos – SCL/ALEPI,  na   Avenida Marechal 
Castelo Branco,  nº  201, Norte,  Cabral CEP 64.000-810,  Fone: (86) 3133-3022, 
cpl@al.pi.leg.br. 
 

2.1 Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô, manuais, confeccionadas em tecido 
Tela Solar e Blackout, destinadas às dependências da Assembleia Legislativa do Estado do 
Piauí – ALEPI, conforme espeficicações constantes neste Termo de Referência.  

   

2.1.1  
( x  ) O   serviço/fornecimento ocorrerá de forma continuada, tendo em vista que visa 
atender necessidade permanente da contratante, sempre que forem surgindo as 
necessidades. 
 
(  ) O serviço/fornecimento não ocorrerá de forma continuada, tendo em vista se trata de 
atividade esporádica que deverá ser realizada em um período de tempo predeterminado. 
 

2.2  
(    ) A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
 
(   ) A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 
lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 

mailto:cpl@al.pi.leg.br


 

 

 
(   ) O objeto da presente licitação será adjudicado por item, haja vista a natureza 
indivisível do objeto. 
 
(  X  ) O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, com vistas a evitar o 
prejuízo para o conjunto ou a perda de economia de escala. 
 
 

2.3  
(   ) Foi estimado o Preço Total, conforme tabela de Preços do Termo de Referência, Anexo 
I deste Edital, sendo que os preços unitários e globais estimados representam os preços 
máximos que a Administração se dispõe a pagar em relação a cada item.  
 
(    ) Foi estimado o Preço Total, sendo que os preços máximos que a Administração se 
dispõe a pagar em relação a cada item correspondem aos preços unitários e globais 
estimados acrescidos do percentual definido na tabela de Preços constante no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital. 
 
( X ) Os documentos referentes aos orçamentos, bem como o preço estimado da 
contratação, possuem caráter sigiloso e serão disponibilizados exclusivamente aos órgãos 
de controle interno e externo, conforme o disposto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.3.1. O preço estimado ou o preço máximo aceitável para a contratação será tornado 
público apenas e imediatamente após definido o resultado do julgamento das propostas, 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias à elaboração das propostas. 
 

2.4  
(  X  ) A entrega dos bens ocorrerá de forma parcelada  (integral ou parcelada), de acordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 
(     ) Não se aplica.  
 

2.5  
(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço unitário. 
 
(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global. 
 
(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada integral. 
 
(    ) A execução  ocorrerá sob o regime de fornecimento parcelado. 
(    ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime tarefa. 
 
( X ) Não se aplica 
 

2.7  
(    ) A presente licitação não adotará o Sistema de Registro de Preços. 
 



 

 

(  X  ) A presente licitação adotará o Sistema de Registro de Preços. 
 

3.2.1  
(   X  ) O presente certame não é restrito a microempresas e empresas de pequeno porte, 
sendo destinado à ampla concorrência. 
 
(    ) Para os itens (...), (...),  a participação é exclusiva a microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas, e às sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 
11.488/2008, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006.  
 
(    ) Para os itens (...), (...),  a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006; e para os 
itens (...), (...), haverá reserva de (máximo de 25%) para as referidas entidades, na forma 
do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
3.2.1.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, na forma do art. 48, 
incisos I e III, da Lei Complementar nº 123, de 2006, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
 
3.2.1.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a Adjudicação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

3.3  
( X ) Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no 
subitem 3.3 da Parte Geral deste Edital. 
 
(   ) Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que seja a sua 
forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se 
diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser 
ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de 
pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a 
qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer limitação 
quanto a competitividade.  
 

3.11  
(  X  ) Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio 
das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os 
serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se 
qualquer intermediação ou subcontratação. 
 
(     ) Não será permitida a participação da cooperativas no certame. 
 

4.1  
(  X  ) A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

 
(   ) A fase habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e lances de 



 

 

julgamento.  

4.8  
(  ) Considerando que o sistema de compras utilizado no certame não possui as 
funcionalidades respectivas, as declarações indicadas nos itens 4.4 a 4.6 deverão ser 
encaminhadas juntamente com os documentos de habilitação. 
 
( X ) As declarações indicadas nos itens 4.4 a 4.6 deverão ser assinaladas no campo próprio 
do sistema, bem como deverão ser encaminhadas em PDF  juntamente com os 
documentos de habilitação.  
 

4.16  
( X ) Será exigido o recolhimento de 1% do valor correspondente ao que a empresa 
cadastrará no sistema como valor inicial, a  título de garantia de proposta, não podendo, 
logicamente ser em relação ao valor orçado porque trata-se de licitação com orçamento 
sigiloso.  
 

 
4.16.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

 
4.16.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 

 
a)  caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 
b) seguro-garantia; 
c)  fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

 
(   ) Não será exigida garantia de proposta como requisito de pré-habilitação. 

 
 

5.1 A licitante deverá formular sua proposta de preços de acordo com o Anexo previsto no 
Edital, e conforme as especificações detalhadas do objeto, de acordo com o Termo de 
Referência deste Edital, ou seja, devendo conter o nº do item, a descrição, a quantidade, o 
valor unitário da tarifa, o valor total estimado para fins de registro da tarifa, e o 
percentual de desconto (observar o percentual mínimo previsto no Termo de Referência). 
 

5.8 A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura da sessão pública. 
 

6.1  
Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, adjudicação 
GLOBAL, observadas as condições definidas neste edital e anexos. 
 

6.6 O lance deverá ser ofertado considerando percentual de desconto em relação aos preços 
unitário e total, por item, conforme consta no Termo de Referência.  
 



 

 

6.9  
( X ) O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta, deverá ser  de r$ 0,01.  
 

6.11  
(     ) Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que as licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
( X ) Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que 
as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
(   ) Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “fechado e aberto”, em que 
somente poderão participar da etapa aberta os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
 

6.22.4 O prazo para o licitante detentor da melhor proposta encaminhar proposta readequada 
ao último lance ofertado, em formato digital, via sistema, é de 2 horas, contadas a partir 
da solicitação do pregoeiro. O mesmo prazo será adotado em caso de necessidade de 
realização de diligências.   
 

8.9.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no cadastro 
eletrônico de fornecedores serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de 2 horas, contado da solicitação do pregoeiro. 
 

8.17.1, 
“j” 

 

(  ) No caso de exercício de atividade de (...): ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo (órgão competente), nos termos do artigo (...) da (o) 
(...Lei/Decreto...) n° (...)/(...).  
( X ) Não serão exigidos documentos adicionais. 
 

8.17.1, 
“k” 

(    ) Serão exigidos os seguintes documentos adicionais: 
( X ) Não serão exigidos documentos adicionais. 
 

8.17.2.1  8.17.2.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de ao menos uma 

certidão ou atestado de capacidade técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso;  

8.17.2.1.2.   A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, endereço atual da contratante e 



 

 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

8.17.2.1.3. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar:  

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;  

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados;  

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e  

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

ata de fundação; estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  editais de convocação das 

três últimas assembleias gerais extraordinárias;  três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

e  ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação;  

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador.   

8.17.3, 
“d” 

 
( X ) O atendimento dos índices econômicos previstos no item 8.17.3 deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 
 
(     ) O atendimento dos índices econômicos previstos no item 8.17.3 não necessita ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

8.17.3, 
“e” 

(     ) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que 
possui capital social mínimo não inferior a 6% (seis por cento) do preço estimado da 
contratação ou item pertinente. 

 
(  X  ) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que 
possui patrimônio líquido mínimo não inferior a 6% (seis por cento)  do preço estimado 
da contratação ou item pertinente.  



 

 

8.17.3.1  
(  X  ) Para os consórcios não formados integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais, conforme art. 15, § 2º, da Lei n. 14.133/2021. 
 
(   ) Não haverá acréscimo quanto aos requisitos de habilitação econômico-financeira para 
os consórcios não formados integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte, conforme justificativa constante nos autos. 
 

8.17.3.2.   
( X  ) O atendimento dos índices econômicos previstos no item 8.17.3 deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor, conforme art. 69, §1º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
(     ) Não será exigida, para fins de atendimento dos índices econômicos previstos no item 
8.17.3, declaração assinada por profissional habilitado da área contábil. 
 

8.20 (   ) Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 
condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 
prévia. 
( X )  Não se aplica ao caso a realização de vistoria. 
 

9.3 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao endereço eletrônico 
cpl@al.pi.leg.br ou para o endereço físico Seção de Licitações e Contratos – SCL/ALEPI,  na   
Avenida Marechal Castelo Branco,  nº  201, Norte,  Cabral CEP 64.000-810,  Fone: (86) 3133-
3022, sendo que a resposta será divulgada no sítio 
https://transparencia.al.pi.leg.br/control_publicados/ 

10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos 
endereços mencionados no subitem 9.3 acima.  

13.12 O presente Edital poderá ser retirado no(s) seguinte(s) endereço(s) eletrônico(s):   sistema 
do TCE-PI (sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb); no COMPRAS.GOV 
(https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras ),  e no  
Portal Nacional de  Contratações Públicas PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br).  Poderá 
também ser encontrado na sede da Contratante, conforme endereço constante no item 
1.1 desta Parte Específica. 

13.14 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante,  os Anexos mencionados na Parte 
Geral deste Edital.   

 
 

                                Teresina – PI, 09 de julho de 2026. 
  
 
 
 

WELTON ALVES DOS SANTOS 

 Pregoeiro/ALEPI 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69§1
mailto:cpl@al.pi.leg.br
https://www.gov.br/pncp/pt-br


 

 

 

 

 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA   

  

 

 

 
 ANEXO I I– ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E MAPA DE RISCO, SE FOR O CASO.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III   
MODELO DE PROPOSTA  DE PREÇOS  

Ao Agente de Contratação/ALEPI  

Ref: Pregão Eletrônico nº XXX/2026 

 
A empresa, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ, com endereço na …., representada por …., 
profissão, CPF,  vem,  apresentar PROPOSTA DE PREÇOS para  (citar o objeto da licitação)...., com base 
no Termo de Referência (Anexo I do Edital), conforme a seguir: 

ITEM  ÚNICO (GLOBAL) 

ITENS 
 

ESPECIFICAÇÕES  
QDE 

MENSAL 

QDE 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$)  

VALOR 

TOTAL  
(R$) 

1      
 

VALOR  TOTAL  (R$) …………………………………………………………………………………          
 

O prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data da entrega da proposta.  

Declaro que nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive salários, encargos 

trabalhistas, impostos e taxas, bem como quaisquer outras despesas incidentes para a prestação dos 

serviços objeto da licitação.    Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa dispõe de escritório dotado 

de instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades, podendo ser sendo 

localizada nas seguintes coordenadas… (à esquerda:…., à direita:…; e à  frente: ...).  Declaro que estamos 

de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como todas as 

obrigações especificadas no Contrato, e que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, 

comprometemo-nos a assinar a ATA e/ou Contrato Administrativo no prazo determinado, em 

conformidade com o instrumento convocatório e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

DADOS DO FORNECEDOR 

Razão Social: …............................................................CNPJ: …......………........................................................ 
Endereço:…....................…........Tel/Fax:…..............E-mail … CEP:......Cidade:..............UF:........................ 
D ADOS BANCÁRIOS: Banco: …..........………………………............ Agência …................. C/C ….......................... 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL ASSINANTE DA ATA E CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Representante Legal.......................................................................................................................... 
Endereço: …................................................................Tel/FAX ….................................................. 
CEP: ….....................................Cidade:.........................................UF:............................................... 
CPF/MF: …...........................................Cargo/Função:................................................................. 
RG n° …................................................ Expedido por: ….............................................................. 
 

Local,  de de 2026. 
 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 

 

 
 



 

 

ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO   
 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA XXX, 

PARA ..., NA FORMA ABAIXO:  
 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 
05.811.724/0001-39, com sede Administrativa na Av. Marechal de Castelo Branco nº 210 - Cabral, 
Palácio Petrônio Portela — CEP 64.000-810, Cidade de Teresina/PI, representada neste ato por seu 
titular Presidente...doravante denominada CONTRATANTE,  e do outro lado a     empresa ..., CNPJ sob o 
nº ..., com endereços físico e eletrônico... representada  por...,  doravante denominada CONTRATADA, 
tendo em vista tendo em vista a homologação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº XX/2026,  com base  na lei nº 14.133/2021 e suas alterações, nos  princípios da 
teoria geral dos contratos, e nas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, celebram o presente 
CONTRATO, nos termos e cláusulas que adiante seguem: 
  
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 

Contratação de empresa para  fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô, manuais, 
confeccionadas em tecido Tela Solar e Blackout, destinadas às dependências da Assembleia Legislativa 
do Estado do Piauí – ALEPI, conforme espeficicações constantes neste Termo de Referência,  e de 
acordo com a proposta de preços da Contratada.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  
 
2.1. O prazo de vigência deste  Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do 
contrato, prorrogável por iguais períodos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 
3.1. O valor do presente Contrato é de R$ ...   

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O referido valor total refere-se ao somatório de todos os itens constantes na Proposta de Preços, 

que deverão se fornecidos conforme especificações, quantidades e valores.  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos para cobrir as despesas do objeto da contratação estão consignados no Orçamento da 
Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, assim detalhada: ORÇAMENTO-01-ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01101-ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, PROGRAMA DE TRABALHO: 



 

 

01.031.0113.6025-COORDENAÇÃO GERAL DA ALEPI, FONTE: 500-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS e NATUREZA DA DESPESA(ND): 44.90.52.  
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta  corrente  indicados pela  Contratada. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante a apresentação pela contratada dos mesmos documentos que ensejaram a 

habilitação. 

5.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1.  Conforme Cláusula Décima Segunda, pois prevê também a repactuação  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O prazo para iniciar a prestação dos serviços será imediatamente após a assinatura do contrato.  

8.  CLÁUSULA OITAVA  - FISCALIZAÇÃO   

8.1. Será designado pela ALEPI um Fiscal do Contrato,  nos termos do art. 117 da lei nº 14.133, de 2021,  

que realizará a fiscalização e o acompanhamento do Contrato, devendo exercer as fiscalizações técnica 

e administrativa, cabendo-lhe exercer as seguintes atribuições  previstas nos artigos 22 e 23 do Decreto 

Federal nº 11.246, de 2022, que regulamenta o §3º do art. 8º da lei nº 14.133/2021: 

a) acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
 
b)  anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 
 
c) identificada qualquer inexatidão ou irregularidade,  emitir notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção; 
 
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso; 
 



 

 

e)  em caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,  
comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
 
f) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual; 
  
g)  verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
 
h) caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, deverá atuar tempestivamente na solução 
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência.  
 

8.2. O(a) Gestora do Contrato designado,  caberá exercer as seguintes atribuições  previstas no artigo 21 
do Decreto Federal nº 11.246, de 2022, que regulamenta o §3º do art. 8º da lei nº 14.133/2021: 
 
a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 
 
b)  acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência; 
 
c)  acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
 
d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
 
e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, X); 
 
f)  elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 
 
g)  enviar a documentação pertinente ao setor pertinente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
9. CLÁUSULA NONA  – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 



 

 

9.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto da licitação recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  

9.1.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

g) promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir. 

9.2.1. A comprovação da regularidade da contratada deverá ser observada mediante a apresentação dos 

mesmos documentos que ensejaram a habilitação. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA  – INFRAÇÕES E  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 



 

 

10.1. Comete INFRAÇÕES, nos termos da lei nº 14.133/2021 o licitante que: 

 

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f) não mantiver a proposta; 

g) cometer fraude fiscal; 

h) comportar-se de modo inidôneo;  

i) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 

assumidas na contratação; 

j)  fraudar na execução do contrato. 
 

10.2. O licitante/adjudicatário/Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

 

b) Multa de acordo com os percentuais previstos no subitem 12.4 do Edital, e conforme as infrações 

constantes no referido subitem, em consonância com o subitem 10.1 deste Contrato.   

 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 

cinco anos. 

 

10.2.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

10.2.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

10.2.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – RESCISÃO 

 



 

 

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas na lei nº 14.133/2021, e com as 

consequências indicadas na mesma lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital;  

b) amigavelmente, nos termos da lei nº 14.133/2021. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.3.  A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista na lei nº 14.133/2021. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE 

12.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 

12.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

12.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 
da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a 
proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

12.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

12.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

12.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela apostilada. 

12.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. 

12.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 



 

 

12.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho. 

12.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em 
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

12.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a 
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 

12.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente 
desses instrumentos. 

12.8.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual, 
caso o Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada 
seja diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração como 
paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação. 

12.8.3. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos 
benefícios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo, 
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for 
diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração. 

12.8.4. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores 
previstos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando 
inexistir cláusula de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo 
ao qual a empresa contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte. 

12.8.5 Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo, 
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada venha 
a estabelecer valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de 
benefícios superiores aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos 
percentuais previstos nos subitens anteriores. 

12.8.6. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como 
custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo 
de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pela 
empresa no momento da licitação). 

12.8.7. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, 
o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento  (IPCA – Índice  
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 



 

 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

12.9. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

12.10. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado 
será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.11. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de 
termo aditivo. 

12.13. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de 
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando 
for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa 
que fundamenta a repactuação. 

12.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 
repactuações futuras. 

12.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 

12.16. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao 
Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação 
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusão. 

12.17. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

12.18. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 15 dias, contado da data 
do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem 
repactuados. 

12.19. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos 
ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos. 

12.20. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 



 

 

12.21. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea 
“d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.22. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a 
comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da 
prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes 
necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições. 

12.23. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos 
valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do 
presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços 
contratados. 

12.23.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – VEDAÇÕES PERMISSÕES 

 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução do fornecimento sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina na lei nº 14.133/2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na lei nº 

14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

 
17.1. .  Para solucionar quaisquer questões oriundas deste Contrato , é competente, por força de lei, o 
Foro da Comarca de Teresina - PI. 
 



 

 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrato lavrado em três vias, 
assinam as partes abaixo. 
 

Teresina – PI ,  ____ de ____________ de  2026.  
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________________________ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ 

  
CONTRATANTE 

 

  
 
 
 
 

__________________________________________________ 

  
 CONTRATADA  

  

  
  
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
Referência:  
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº _______/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 (______/2026) 
 

 
 

A empresa ..........................................................................................., inscrita no CNPJ nº 
............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do 
CPF nº ................................., DECLARA cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do Edital da referida licitação.   
 
 
 
 
Local e data. ________________________________________  
 
 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
  

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS 

 
Referência:  
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº _______/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 (______/2026) 

 
  

 

A empresa ..........................................................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do 

CPF nº ................................., DECLARA,  sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 
 
 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88; 
 

Referência:  
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº _______/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 (______/2026) 

 

A empresa ..........................................................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do 

CPF nº ................................., DECLARA,   sob as penas da Lei, que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

 
 
 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 
  
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,  DE QUE TRATA O ART. 93 
DA  LEI Nº 8.213/91.  
 
Referência:  
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº _______/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 (______/2026) 

  
 
 

A empresa ..........................................................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do 

CPF nº ................................., DECLARA,  sob as penas da Lei, que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 

nº 8.213/91. 

 
 
 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
ANEXO  IX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 
05.811.724/0001-39, com sede Administrativa na Av. Marechal de Castelo Branco nº 210 - Cabral, 
Palácio Petrônio Portela — CEP 64.000-810, Cidade de Teresina/PI, representada neste ato por seu 
titular Presidente...doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR,  tendo em vista tendo em vista a 
homologação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026,  com 
base  na lei nº 14.133/2021 e suas alterações,  resolve REGISTRAR OS PREÇOS  a seguir a favor da 
empresa ..., inscrita no CNPJ nº  , Inscrição Estadual nº  , estabelecida na   CEP – 
CIDADE/ESTADO, Telefone para contato:  , site/e-mail:  , neste ato representada ,doravante 
denominada BENEFICIÁRIA DO REGISTRO, sujeitando-se as partes às determinações das Leis Federais n° 
14.133/2021 e do Decreto nº 11462/2023, com as suas alterações e toda legislação vigente aplicável, 
instrumento convocatório e às seguintes cláusulas. 
  
1. OBJETO 

 

1.1. Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para 
fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô, manuais, confeccionadas em tecido Tela Solar e 
Blackout, destinadas às dependências da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí – ALEPI, conforme 
espeficicações constantes neste Termo de Referência.  

  

 2. DO FORNECIMENTO 

2.1.  Esta ATA não obriga a ADMINISTRAÇÃO a firmar contratações com a BENEFICIÁRIA, podendo 
ocorrer licitações específicas para a aquisição dos serviços registrados, observada a legislação 
pertinente, desde que devidamente motivada. 

 

2.2.   A requisição dos serviços será formalizada mediante Contrato Administrativo ou Ordem de Serviço, 
observadas as disposições contidas no referido Pregão Eletrônico. 

 

2.3.  O Contrato Administrativo deverá ser assinado pela BENEFICIÁRIA DO REGISTRO no prazo de 03 
(três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas em 
Edital e no Termo de Referência. 

 

2.4.  As despesas com a execução deste Registro de Preços serão atendidas com recursos consignados 
em dotação específica, cujo detalhamento será contido no respectivo Contrato Administrativo. 

 

2.5.  O pagamento será realizado mediante crédito bancário, em favor de   e vinculado ao CNPJ 
nº  , não se admitindo, em hipótese alguma, desconto ou cobrança de título na rede bancária, e será 
efetivado no Banco: xxx - xxxxx, Agência: xxxxxx, Conta: xxxxxxx-x. 

 

3. DOS ENCARGOS DA BENEFICIÁRIA DO REGISTRO 

 



 

 

3.1.  O Beneficiário do Registro fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade 
desta Ata de Registro de Preços. 

 

3.2.  A beneficiária do Registro deverá manter, durante o período do registro de preços, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à ADMINISTRAÇÃO, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção desta Ata de Registro de 
Preços. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

 

4.1.  Proporcionar à beneficiária do registro todas as facilidades à boa execução do objeto desta Ata 
de Registro de Preços e designar um representante para acompanhar o eventual fornecimento dos 
suprimentos registrados, com a finalidade de dirimir eventuais dúvidas. 

 

4.2.  Efetuar os pagamentos devidos em função de eventual contratação realizada com base na presente 
Ata de Registro de Preços. 

 

4.3.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório ou na contratação direta. 

 

5.  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1.  Esta Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação no Diário da 
ALEPI, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

5.2. A beneficiária da ata de registro de preços será consultada acerca da concordância na prorrogação 
da vigência do referido instrumento. 

5.3. No ato de prorrogação do registro de preços, haverá a restituição dos saldos inicialmente 
registrados. 

 

5.4. Conforme consignado no Gerenciamento de Riscos, durante a vigência do contrato, o desconto 
contratualizado não será passível de reajustamento, restando a possibilidade de concessão de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 124, inc. II, 'd', da Lei n.º 14.133, de 2021, nos 
termos do item 6.5. 

 

6. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade 
dos preços registrados nesta Ata. 

 

6.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

 

6.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 



 

 

 

6.2.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

6.2.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará a BENEFICIÁRIA DO REGISTRO para negociar a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

6.4. A BENEFICIÁRIA DO REGISTRO que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado, 
será liberada do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas 

 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a BENEFICIÁRIA DO 
REGISTRO não puder cumprir o compromisso, será facultado ao fornecedor requerer ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR DA ATA a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, para tanto deverá encaminhar, 
juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que 
demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  

 

6.5.1. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.5. o ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 
procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado.  

 

6.5.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA, ficando o fornecedor obrigado 
a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.  

 

6.6. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 6.6.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  

 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  



 

 

 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado 
por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

6.9. No caso do subitem 6.7.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

 

6.10. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas 
seguintes hipóteses: 

 

6.10.1. por razão de interesse público; ou  

 

6.10.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior 

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de que trata este Decreto poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

7.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

 

7.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do 7.1.3. prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do 
fornecedor. art. 23 desta Lei nº 14.133, de 2021;  

 

7.2. Os órgãos não participantes da licitação que manifestarem interesse em aderir às Atas de Registro 
de Preços gerenciadas pela ALEPI deverão instruir suas solicitações com os documentos necessários à 
avaliação do pedido, nos termos deste Edital, da Lei nº 14.133/2021 e suas regulamentações.  

 

7.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.  

 

7.3.1. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.  

 



 

 

7.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata o item 7.1 não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os 
órgãos ou entidades participantes.  

 

7.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços de que trata o item 7.1 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão ou entidades gerenciadora e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.  

 

7.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 

7.6.1. O prazo de que trata o subitem 7.6 poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante 
solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo órgão   ou   entidade gerenciador, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

 

7.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador e registrar no SICAF.  

 

7.8. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de 
preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.  

 

7.9. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão à presente ata de 
registro de preços. 

  

8. DA PUBLICIDADE  

 

8.1. Esta Ata de Registro de preços será publicado no Diário Oficial da ALEPI e divulgada no site 
institucional. 

 

 9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, bem como no Edital e suas minutas.  

 

9.2. Caberá à BENEFICIÁRIA DO REGISTRO, observadas as condições estabelecidas nesta Ata de Registro 
de Preços, optar pela aceitação ou não do fornecimento a órgão ou entidade da administração pública 
que não tenha participado do certame, desde que esse fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas.  

9.3. O gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá à Seção de Licitações e Contratos da ALEPI 
– SLC/ALEPI.  



 

 

9.4. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

10. DO FORO  

 

10.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Estado do Piauí, na Comarca de Teresina, para dirimir 
questões oriundas deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, para que produza 
seus efeitos jurídicos legais.  

 

Teresina, PI, ___ de ________________ de 2026. 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ 

ÓRGÃO GERENCIADOR  

 

 

 

 

EMPRESA (FORNECEDOR) REGISTRADO(A) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO   X -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO   

 



 

 

Referência:  
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº _______/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 (______/2026) 
  
 
 

A empresa ..........................................................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº .................................. e do 

CPF nº ................................., DECLARA,  sob as penas da Lei,  que dispõe de escritório dotado de 

instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades, sendo localizada  nas 

seguintes coordenadas… (à esquerda:…., à direita:…; e à  frente: ...), conforme fotos anexas (3 fotos , no 

mínimo). 

 

 
 
 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 

 



Av. Marechal Castelo Branco, 201 -Bairro CabralCEP. 65000-810 -Teresina -Piauí -Fone (86) 3133 3022FAX. (86) 3133 3183 www.al.pi.leg.br

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44445/2026
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para fornecimentoe instalação de persianas do tipo Rolô, manuais, confeccionadas em tecido Tela Solar e Blackout,destinadas às dependências da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí – ALEPI, conforme espeficicaçõesconstantes neste Termo de Referência.
1.2. No presente processo licitatório constam peculiaridades específicas quanto a contratação, poisos itens possuem a mesma natureza e ainda guardam relação entre si, em razão de sua natureza e danecessidade que atendeu a referida pretendida prestação dos serviços, motivos pelos quais faz-se aopção pelo agrupamento em LOTE ÚNICO (GLOBAL), separando-os apenas de acordo com a suanatureza, permitindo com que os prestadores de serviços possam participar do certame sem imputarem prejuízos à competição.
1.3. A necessidade de agrupamento em lote único consta no item 9 do Estudo Técnico Preliminar,assim transcrito:

“(...) Não se mostra recomendável o parcelamento da contratação. O objeto possui natureza
integrada, envolvendo fornecimento, instalação, acabamento, testes operacionais e garantia
técnica das persianas, atividades que apresentam elevada interdependência técnica e
operacional. O parcelamento poderia comprometer a padronização estética e funcional dos
materiais, dificultar a fiscalização contratual e gerar conflitos de responsabilidade entre eventuais
fornecedores distintos.
Além disso, a contratação unificada proporciona maior racionalização administrativa, melhor
controle contratual, economicidade e redução de riscos operacionais relacionados à execução do
objeto. Dessa forma, recomenda-se a realização da contratação em lote único”.

1.4. Cabe observar, ainda, que segundo jurisprudência do TCU, "inexiste ilegalidade na realização depregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integradospor itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" (acórdão 5.260/2011-1ª Câmara).Aplica-se tal assertiva ao procedimento ora inquinado. (Acórdão TCU nº 861/2013 – Plenário). ASúmula 247 do TCU estabelece que é possível o agrupamento de itens em lote único, para se evitarprejuízo para o conjunto ou complexo do objeto da licitação.
1.5. Conforme item 6 e subitem 6.1 do Estudo Técnico Preliminar (ETP), com fundamento no art. 18,inc. XI c/c o art. 24, ambos da lei nº 14.133/2021), fez-se a opção pelo sigilo do orçamento,devidamente justificada no entendimento da Administração de que, atribuindo-se o caráter sigilosodo valor estimado, aumenta a dinâmica da competitividade no certame, com potencial fomento àdisputa e, consequentemente, ampliando a probabilidade da obtenção de melhores ofertas, e sem



Av. Marechal Castelo Branco, 201 -Bairro CabralCEP. 65000-810 -Teresina -Piauí -Fone (86) 3133 3022FAX. (86) 3133 3183 www.al.pi.leg.br

qualquer prejuízo para os interessados, pela indispensável divulgação do detalhamento dosquantitativos e demais informações necessárias para a devida elaboração de suas propostas.
1.6. O orçamento sigiloso constará em documento anexo a este Temo de Referência (TR), que poderáser tornado público na etapa anterior à negociação, quando a proposta mais vantajosa já tiver sidoselecionada, de forma a evitar uma contratação fracassada, por isso constam a seguir apenasespecificações e quantitativos, em lote (grupo) único:

Item Especificações Qde
01 Persianas Rolô Manual – Tela Solar 300 m2
02 Persianas Rolô Manual – Blackout 500 m2

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura docontrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, desde quejustificadamente.

1.8. A natureza desta contratação pode ser classificada como material permanente.

1.9. A licitação terá como critério de julgamento tipo MENOR PREÇO, com modo de disputa ABERTOe FECHADO.
1.10. O Edital oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à contratação.
2. JUSTIFICATIVA (art. 6º, inciso XXIII, alínea "b"):
A necessidade administrativa decorre da existência de ambientes internos na ALEPI que apresentamelevada incidência solar, excesso de luminosidade e deficiência no controle térmico e visual, circunstânciasque comprometem o conforto ambiental, a funcionalidade dos espaços e o adequado desempenho dasatividades administrativas e parlamentares. Além disso, parte das persianas atualmente existentesencontra-se desgastada, danificada ou inadequada às necessidades atuais da instituição, demandandosubstituição e complementação.
A contratação pretendida permitirá o adequado controle da entrada de luminosidade, a redução daincidência direta de raios solares, amelhoria do conforto térmico e visual dos ambientes, além de contribuirpara a preservação de mobiliários, equipamentos e revestimentos internos expostos continuamente àradiação solar. A solução também proporcionará melhoria estética e funcional dos ambientesinstitucionais, assegurando maior privacidade em determinados espaços administrativos e parlamentares.
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A ausência da contratação poderá ocasionar prejuízos ao conforto ambiental, aumento do consumoenergético relacionado aos sistemas de climatização, comprometimento das condições ergonômicas detrabalho e deterioração prematura de equipamentos e mobiliários.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art.6º, inciso XXIII, alínea "c"):
A solução consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação completa depersianas do tipo Rolô, em tecido Tela Solar e Blackout, contemplando todas as etapas necessárias àperfeita execução do objeto, incluindo medição técnica dos ambientes, fabricação, fornecimento,instalação, acabamento, testes operacionais e garantia técnica.
As persianas confeccionadas em tecido Tela Solar deverão permitir controle parcial da luminosidade commanutenção de visibilidade externa e redução da incidência de calor, enquanto os modelos em tecidoBlackout deverão proporcionar bloqueio substancial da entrada de luz em ambientes específicos.
4. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (PRESTADOR DE SERVIÇOS)
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidadePREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, na plataforma COMPRAS.GOV (https://www.gov.br/compras/pt-br),pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO,adjudicação GLOBAL.
Exigências de habilitação
4.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

4.2.1. Habilitação jurídica:
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validadepara fins de identificação em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaComercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidadeno sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresaindividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noDiário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormativaDREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suasede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das PessoasJurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde temsede a matriz
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectivasede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
h) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outrosdocumentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nostermos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
i) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação comoprodutor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009(arts. 17 a 19 e 165).
j) No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato expedido peloórgão competente, conforme disposto na Parte Específica do Edital.
k) Outros documentos a serem exigidos na Parte Específica do Edital, de acordo com a natureza do objeto.
4.2.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para assumir obrigações e assinar
documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser
compatível com o objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas – CNEA, do IBGE.

4.2.2. Qualificação Técnica:

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
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4.2.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de ao menos uma certidão ou atestado de capacidade técnica, emitido por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso;

4.2.2.1.1. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

4.2.2.2. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º
da Lei n. 5.764, de 1971;
b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;
d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato; e
f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: ata de fundação;
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; regimento dos fundos instituídos pelos cooperados,
com a ata da assembleia; editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
4.2.3. Qualificação Econômico - Financeira:
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a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ( art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso II) ;

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e/ou demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis por lei devidamente registrados nos órgãos competentes
(Junta Comercial do Estado de origem), originais ou cópias autenticadas, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, extraído do Livro Diário, apresentados na forma da lei ou na forma de Escrituração
Contábil Digital (ECD) junto ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), nos termos da Instrução
Normativa n° 2.003/2021-RFB, conforme Decreto Nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007.
d) O licitante deverá apresentar índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), comprovadosmediante Balanço Patrimonial apresentado e obtidos pela aplicação
das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

4.2.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido de 6% do valor total estimado do(s) item(ns) arrematado(s) pelo licitante.

4.2.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

4.2.3.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída hámenos de 2 (dois) anos.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).



Av. Marechal Castelo Branco, 201 -Bairro CabralCEP. 65000-810 -Teresina -Piauí -Fone (86) 3133 3022FAX. (86) 3133 3183 www.al.pi.leg.br

4.2.3.4. O pregoeiro poderá solicitar declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, a ser
apresentada pelo fornecedor, que ateste o atendimento dos índices econômicos previstos neste Edital.
4.2.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

4.2.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.2.4.2. O fornecedor enquadrado comomicroempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes municipal
5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,, inciso XXIII, alínea "i"):
5.1. O custo total da contratação constará em documento anexo a este Temo de Referência (TR),tendo em vista que há previsão no Estudo Técnico Preliminar de orçamento sigiloso, que poderá ser
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tornado público na etapa anterior à negociação, quando a propostamais vantajosa já tiver sido selecionada,de forma a evitar uma contratação fracassada.
6. SISTEMA ORÇAMENTÁRIO (art. 6º,, inciso XXIII, alínea “j"):
6.1. Os recursos para cobrir as despesas do objeto da Licitação estão consignados no Orçamentoda Assembleia Legislativa do Estado do Piauí – Programa de Trabalho 01.031.0113.6025-COORDENAÇÃO GERAL DA ALEPI; 1- Recursos do Exercício Corrente; 500-Recursos nãovinculados de impostos e ND 44.90.52.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021):
7.1. São obrigações da Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo como contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,às suas expensas;
7.1.4. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas àexecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.4.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimentopara decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
7.1.4.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
7.1.4.3. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais
7.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;
7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, noprazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
7.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;



Av. Marechal Castelo Branco, 201 -Bairro CabralCEP. 65000-810 -Teresina -Piauí -Fone (86) 3133 3022FAX. (86) 3133 3183 www.al.pi.leg.br

7.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratadocom terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ousubordinados.
8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021):
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo naexecução do contrato.
8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ouentidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para oexercício da atividade.
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atenderàs recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo como Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer danocausado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontardos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aosdanos sofridos;
8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ougestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas emlegislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciaanormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seusprepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aosdocumentos relativos à execução do empreendimento.
8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bensde terceiros.
8.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que fornecessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçose nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquermudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ouinstrumento congênere.
8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalhodo menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
8.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstaem lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,parágrafo único);
8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativosde sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóriopara o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventosarrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,as normas de segurança do Contratante;
9. DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE
9.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.
9.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
9.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional:a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo detrabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangidapelo contrato;
9.2.3. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.
9.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano serácontado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto danova solicitação.
9.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,independentemente daquela apostilada.
9.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo serrealizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham suaanualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e osdecorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.
9.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação doscustos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos foremos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.
9.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na propostainicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídiocoletivo de trabalho.
9.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos,convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos quesomente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ouque estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios deencargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados aoexercício da atividade.
9.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratadoefetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação dePreços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa dacategoria profissional abrangida pelo contrato.
9.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convençãoou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão deobra decorrente desses instrumentos.
9.8.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execuçãocontratual, caso o Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresacontratada está vinculada seja diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivoutilizado pela Administração como paradigma para definição dos custos unitários mínimosrelevantes, para fins de repactuação.
9.8.3. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, edos benefícios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual doAcordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada,quando este for diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigmautilizado pela Administração.
9.8.4. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre osvalores previstos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrouem vigor quando inexistir cláusula de previsão de reajuste percentual no Acordo, ConvençãoColetiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, ressalvado osubitem seguinte.
9.8.5. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo,Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada estávinculada venha a estabelecer valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, deauxílio-alimentação e de benefícios superiores aos valores estabelecidos na contratação ousuperiores à aplicação dos percentuais previstos nos subitens anteriores.
9.8.6. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejamdiscriminados como custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo,convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja,àquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).
9.8.7. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes domercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de
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reajustamento (IPCA – Índice (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), com base naseguinte fórmula:
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a serreajustada;
9.9. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagaráao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferençacorrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado aapresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,sempre que este ocorrer.
9.10. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes domercado será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais serutilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entãoem vigor.
9.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes domercado, por meio de termo aditivo.
9.12. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais demão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalhoretroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo,convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
9.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em datafutura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidadepara concessão das repactuações futuras.
9.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que amotivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
9.15. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratanteou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivode prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo sedisponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
9.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitadatempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
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9.17. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 15 dias, contado da data dofornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a seremrepactuados.
9.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado nãocumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para acomprovação da variação dos custos.
9.19. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.
9.20. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento,a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, incisoII, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.21. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS eCOFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita nomomento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejampromovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessascontribuições.
9.22. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do itemrelativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos eFormação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a suaefetiva repercussão sobre os preços contratados.
9.22.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o Contratadoque:

a) der causa à inexecução parcial da avença;
b) der causa à inexecução parcial do serviço que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total da avença;
d) deixar de entregar a documentação exigida para qualificação na contratação direta;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) prestar declaração falsa durante a inexigibilidade de licitação ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas asseguintes sanções:
i) Advertência: quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneasb, C/ d, e, f e g do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar aimposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, , da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste instrumento, bem como nasalíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§5º, , da Lei)

v) Multa:
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso deinexecução total do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º, da Lein. 14.133/2021).
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10.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa(art. 156, §7º, da Lei n. 14.133/2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis,contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133/2021).
10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.14.133/2021).
10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do artigo 158 da lei nº 14.133/2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº. 14.133/2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021 que tambémsejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão apurados e julgadosconjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competentedefinidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstosneste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dassanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios compoderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo comrelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
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os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160da Lei n. 14.133/2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para finsde publicidade tio Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastroNacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161da lei nº 14.133/2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14133/21.
11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
11.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis,contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujoprazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, semprejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para aassinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la paraassinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meioeletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar dadata de seu recebimento.
11.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preçospoderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
11.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotaros bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificaçãodo certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto nãoatender aos requisitos previstos na lei nº 14.133/2021.
12. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da lei n.14.133/2021):
12.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas naLei n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo asdisposições contidas na Lei n. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas eprincípios gerais dos contratos.
13. DASALTERAÇÕES:
13.1. Eventuais alterações reger-se-ão conforme disciplinado nos artigos que integram o artigo 124 eseguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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14. DAPUBLICAÇÃO:
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei n.14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011.
14.2. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, os documentos competentes deverão serdivulgados em 10 dias úteis, contados da data da contratação, conforme o inciso II do art. 94 da Lei n.14.133/2021.
15.DOFORO(art.92,§1ºdaLein.14.133/2021):
15.1. Fica eleito o Foro da comarca de Teresina, capital do Estado do Piauí para dirimir os litígios quedecorrerem da execução deste instrumento que não puderem ser compostos pela conciliação.
16.CUMPRIMENTODALEIGERALDEPROTEÇÃODEDADOS-LEINº13.709/2018
16.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência daexecução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo econfidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
16.2. O Contratado declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dadose se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação como intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
16.3. O Contratado fica obrigado a comunicar a ALEPI, em até 24 (vinte e quatro) horas doconhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situaçõesacidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma detratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 daLGPD
16.4. O Contratado cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentesao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteçãode Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do PoderJudiciário, Ministério Público, ANPD e Órgãos de controle administrativo em geral;
16.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido nestecontrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.
17.ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO
17.1. Para os propósitos desta seção, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas:
(l)"prática corrupta": oferecer, dar,receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;
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(ll)"prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
(lll)"prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
(lV)"prática coercitiva": causar dano ou ameaçar, causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
ou afetar a execução do contrato.
17.2. A Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas na Lei n. 14.133/2021, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou
da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no
decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado, por organismo financeiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

Teresina - PI, 23 de junho de 2026.

Andrei Monteiro Medeiros Costa
Chefe do Setor de Arquitetura e Engenharia – ALEPI

Mat. 26057
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo nº 44445/2026
Demanda: Fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô (manual), em tecido Tela Solare Blackout.
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de persianas dotipo Rolô, manuais, confeccionadas em tecido Tela Solar e Blackout, destinadas àsdependências da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí – ALEPI, mediante realização deprocedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico.
Setor Demandante: Setor de Arquitetura e Engenharia – ALEPI.
Fundamento Legal: Art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

1. DESCRIÇÃO DA DEMANDA
O presente Estudo Técnico Preliminar possui a finalidade de analisar a viabilidade técnica,
operacional, administrativa e econômica da contratação de empresa especializada para
fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô, manuais , confeccionadas em tecido Tela
Solar e Blackout, destinadas às dependências da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí –
ALEPI. A demanda foi formalizada pelo Setor de Arquitetura e Engenharia da ALEPI, diante da
necessidade de substituição e complementação das persianas existentes nos ambientes
administrativos, parlamentares e institucionais da Casa Legislativa, visando proporcionar
melhores condições de conforto térmico, controle de luminosidade, proteção solar, privacidade
e adequação estética dos espaços internos.
A contratação pretendida possui natureza de aquisição com instalação, envolvendo o
fornecimento de materiais permanentes e a execução dos serviços acessórios indispensáveis à
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perfeita instalação, funcionamento e acabamento das persianas, sendo medida necessária à
melhoria das condições ambientais e funcionais das dependências institucionais da ALEPI.

2. INTRODUÇÃO E OBJETO DA CONTRATAÇÃO
A Lei nº 14.133/2021 estabelece que a fase preparatória das contratações públicas deve ser
precedida de planejamento adequado, mediante elaboração de estudos capazes de demonstrar a
necessidade da contratação, a adequação da solução escolhida e a viabilidade da futura
contratação. Nesse contexto, o presente Estudo Técnico Preliminar constitui instrumento
indispensável ao adequado planejamento da contratação pretendida, permitindo avaliar aspectos
técnicos, operacionais, econômicos, ambientais e administrativos relacionados ao objeto.
O objeto da contratação consiste no fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô, em
modelos manuais, confeccionadas em tecido Tela Solar e Blackout, incluindo todos os
acessórios, suportes, estruturas, componentes de fixação, acionamento e acabamento necessários
à perfeita instalação e funcionamento nas dependências da Assembleia Legislativa do Estado do
Piauí. A solução pretendida visa assegurar melhores condições de conforto ambiental, eficiência
energética, controle da incidência solar e modernização dos ambientes institucionais da ALEPI.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – ART. 18, §1º, I, DA LEI Nº
14.133/2021
A necessidade administrativa decorre da existência de ambientes internos na ALEPI que
apresentam elevada incidência solar, excesso de luminosidade e deficiência no controle térmico
e visual, circunstâncias que comprometem o conforto ambiental, a funcionalidade dos espaços e
o adequado desempenho das atividades administrativas e parlamentares. Além disso, parte das
persianas atualmente existentes encontra-se desgastada, danificada ou inadequada às
necessidades atuais da instituição, demandando substituição e complementação.
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A contratação pretendida permitirá o adequado controle da entrada de luminosidade, a redução
da incidência direta de raios solares, a melhoria do conforto térmico e visual dos ambientes, além
de contribuir para a preservação de mobiliários, equipamentos e revestimentos internos expostos
continuamente à radiação solar. A solução também proporcionará melhoria estética e funcional
dos ambientes institucionais, assegurando maior privacidade em determinados espaços
administrativos e parlamentares.
A ausência da contratação poderá ocasionar prejuízos ao conforto ambiental, aumento do
consumo energético relacionado aos sistemas de climatização, comprometimento das condições
ergonômicas de trabalho e deterioração prematura de equipamentos e mobiliários.

4. INSERÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL – PCA – ART. 18, §1º, II, DA LEI Nº
14.133/2021
A contratação mostra-se compatível com o planejamento institucional da ALEPI, considerando
tratar-se de aquisição destinada à manutenção, modernização e adequação funcional das
instalações administrativas e parlamentares do Poder Legislativo Estadual. Ainda que não haja
indicação expressa nos autos acerca do registro específico no Plano de Contratações Anual –
PCA, recomenda-se a adoção das providências administrativas necessárias à sua
compatibilização formal com o planejamento institucional da Assembleia Legislativa, nos termos
do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO – ART. 18, §1º, V, DA LEI Nº 14.133/2021
O levantamento de mercado foi realizado mediante pesquisa de preços baseada em contratações
similares promovidas por órgãos e entidades públicas, utilizando dados extraídos do Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, Compras.gov.br e Portal de Compras Públicas, em
conformidade com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.
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Foram identificadas contratações semelhantes envolvendo fornecimento e instalação de
persianas rolô em tecido Tela Solar e Blackout realizadas por diversos órgãos públicos, incluindo
a Secretaria Municipal de Administração de Manaus/AM, o Conselho Regional de Enfermagem
do Paraná, o Tribunal de Justiça do Estado doMaranhão, oMunicípio de Vitória/ES e a Prefeitura
Municipal de Curvelo/MG. A pesquisa realizada demonstra a existência de ampla oferta de
fornecedores especializados no mercado nacional, inexistindo indícios de inviabilidade de
competição ou limitação relevante à disputa.
Dessa forma, verifica-se que a solução pretendida pode ser adequadamente atendida mediante
realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, observando-se os
princípios da competitividade, economicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração Pública.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – ART. 18, §1º, VII, DA LEI Nº
14.133/2021
A solução consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação
completa de persianas do tipo Rolô, em tecido Tela Solar e Blackout, contemplando todas as
etapas necessárias à perfeita execução do objeto, incluindo medição técnica dos ambientes,
fabricação, fornecimento, instalação, acabamento, testes operacionais e garantia técnica.
As persianas confeccionadas em tecido Tela Solar deverão permitir controle parcial da
luminosidade commanutenção de visibilidade externa e redução da incidência de calor, enquanto
os modelos em tecido Blackout deverão proporcionar bloqueio substancial da entrada de luz em
ambientes específicos.
A solução pretendida permitirá padronização estética dos ambientes institucionais, melhoria do
conforto ambiental e maior eficiência energética relacionada à climatização dos espaços internos
da ALEPI.
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7. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES E DOS VALORES PARA A CONTRATAÇÃO – ART.
18, §1º, IV E VI, DA LEI Nº 14.133/2021
Conforme levantamento técnico realizado pelo setor demandante, foram inicialmente estimados
300 m² de persianas rolô em tecido Tela Solar e 500 m² de persianas rolô em tecido Blackout.
Conforme levantamento técnico realizado pelo setor demandante, foram inicialmente
identificadas as seguintes estimativas quantitativas:

Item Descrição Unidade Quantidade
01 Persianas Rolô Manual – Tela Solar m² 300
02 Persianas Rolô Manual – Blackout m² 500

A pesquisa de preços realizada estimou os seguintes valores médios unitários:
Item Valor Médio Estimado

Persianas Rolô Tela Solar R$ 213,10/m²
Persianas Rolô Blackout R$ 238,50/m²

Verifica-se que a pesquisa de preços realizada pela ALEPI estimou valor médio de R$ 213,10
(duzentos e treze reais e dez centavos) por metro quadrado para persianas em Tela Solar e
R$ 238,50 (duzentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos) por metro quadrado para persianas
em tecido Blackout. Considerando os quantitativos estimados, a contratação corresponde ao
montante aproximado de R$ 63.930,00 (sessenta e três mil, novecentos e trinta reais) para os
modelos em Tela Solar e R$ 119.250,00 (cento e dezenove mil e duzentos e cinquenta reais) para
os modelos em Blackout, resultando em valor global estimado de R$ 183.180,00 (cento e oitenta
e três mil, cento e oitenta reais).
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Os valores mostram-se compatíveis com os preços praticados no mercado, tendo sido adotada
metodologia baseada em média aritmética de contratações similares realizadas por outros órgãos
públicos, conforme parâmetros da Instrução Normativa nº 65/2021.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – ART. 18, §1º, III, DA LEI Nº 14.133/2021
A futura contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais e administrativos
indispensáveis à adequada execução do objeto. A empresa contratada deverá possuir regularidade
jurídica, fiscal e trabalhista, além de capacidade técnica compatível com o fornecimento e
instalação de persianas em ambientes institucionais.
Os materiais fornecidos deverão apresentar qualidade compatível com uso contínuo em
ambientes administrativos, resistência à incidência solar, durabilidade, acabamento adequado e
conformidade com as especificações técnicas que serão definidas no Termo de Referência. A
execução dos serviços deverá contemplar medição prévia, instalação completa, testes
operacionais e entrega em pleno funcionamento.
A contratada deverá disponibilizar equipe técnica capacitada, equipamentos apropriados e
suporte necessário à perfeita execução contratual, garantindo a adequada instalação e
funcionamento das persianas durante toda a vigência da garantia contratual.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO – ART. 18, §1º,
VIII, DA LEI Nº 14.133/2021
Não se mostra recomendável o parcelamento da contratação. O objeto possui natureza integrada,
envolvendo fornecimento, instalação, acabamento, testes operacionais e garantia técnica das
persianas, atividades que apresentam elevada interdependência técnica e operacional. O
parcelamento poderia comprometer a padronização estética e funcional dos materiais, dificultar
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a fiscalização contratual e gerar conflitos de responsabilidade entre eventuais fornecedores
distintos.
Além disso, a contratação unificada proporciona maior racionalização administrativa, melhor
controle contratual, economicidade e redução de riscos operacionais relacionados à execução do
objeto. Dessa forma, recomenda-se a realização da contratação em lote único.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – ART. 18, §1º, IX, DA LEI Nº
14.133/2021
Com a contratação, pretende-se assegurar melhoria significativa do conforto térmico e visual dos
ambientes institucionais da ALEPI, promovendo adequado controle da luminosidade interna e
redução da incidência solar direta sobre os espaços administrativos e parlamentares. A solução
também proporcionará modernização estética dos ambientes, maior eficiência energética
relacionada à climatização dos espaços internos e preservação de mobiliários e equipamentos
expostos continuamente à radiação solar.
Além disso, a contratação contribuirá para melhoria das condições ergonômicas de trabalho e
padronização visual dos ambientes institucionais, proporcionando melhores condições de
funcionamento das atividades administrativas e parlamentares desenvolvidas no âmbito da
Assembleia Legislativa do Estado do Piauí.

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO – ART. 18, §1º, X, DA
LEI Nº 14.133/2021
A Administração deverá promover a regular instrução do procedimento licitatório, mediante
elaboração do Termo de Referência, definição das especificações técnicas definitivas, verificação
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da disponibilidade orçamentária, elaboração do edital do Pregão Eletrônico e submissão dos
autos à análise jurídica da Procuradoria competente.
Também deverá ser realizada a designação formal de gestor e fiscal do contrato, responsáveis
pelo acompanhamento da execução contratual, verificação da conformidade técnica dos materiais
fornecidos e fiscalização da adequada instalação e funcionamento das persianas.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES – ART. 18, §1º, XI, DA LEI
Nº 14.133/2021
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução
do objeto. A contratação poderá ser executada de forma autônoma utilizando a estrutura
administrativa já existente na ALEPI, inexistindo dependência técnica ou operacional de outros
contratos administrativos específicos.

13. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS – ART. 18, §1º, XII, DA LEI Nº
14.133/2021
A contratação possui impacto ambiental moderado, relacionado principalmente à fabricação,
transporte e descarte dos materiais eventualmente substituídos. Como medida mitigadora, deverá
ser exigido da contratada o adequado descarte das persianas removidas, bem como a adoção de
práticas sustentáveis compatíveis com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela
Lei nº 12.305/2010.
A instalação das persianas também contribuirá indiretamente para redução do consumo
energético relacionado à climatização dos ambientes internos da ALEPI, especialmente em razão
da diminuição da incidência solar direta nos espaços institucionais.
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14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO – ART. 18, §1º, XIII, DA LEI Nº 14.133/2021
Diante dos elementos constantes dos autos, conclui-se que a contratação de empresa
especializada para fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô, em tecido Tela Solar e
Blackout, mostra-se necessária, adequada e conveniente ao atendimento do interesse público. A
solução proposta atende à necessidade administrativa identificada, apresenta viabilidade técnica,
econômica e operacional e revela-se compatível com as exigências legais previstas na Lei nº
14.133/2021.
Os estudos realizados demonstram a existência de mercado apto ao fornecimento do objeto,
sendo plenamente viável a realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão
Eletrônico, observados os princípios da competitividade, eficiência e seleção da proposta mais
vantajosa para a Administração Pública.

15. ALINHAMENTO COM O INTERESSE PÚBLICO
A contratação encontra-se alinhada ao interesse público, uma vez que visa assegurar melhores
condições de conforto ambiental, funcionalidade, eficiência energética e adequação estrutural
dos ambientes institucionais da ALEPI. A solução contribuirá diretamente para melhoria das
condições de trabalho dos servidores, parlamentares e colaboradores, além de proporcionar
maior preservação patrimonial e racionalização do consumo energético.
A contratação também observa os princípios constitucionais da legalidade, eficiência,
economicidade e interesse público previstos no art. 37 da Constituição Federal, promovendo
adequada modernização e funcionalidade das instalações da Assembleia Legislativa do Estado
do Piauí.
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16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Sob a perspectiva técnica, operacional, econômica e administrativa, a contratação mostra-se
plenamente viável. O mercado possui ampla disponibilidade de fornecedores aptos à execução
do objeto, conforme demonstrado na pesquisa de preços constante dos autos.
Os materiais e serviços pretendidos possuem natureza comum e padronizável, sendo adequada
a adoção da modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A pesquisa de
preços demonstra compatibilidade dos valores estimados com os praticados no mercado,
evidenciando viabilidade econômica da contratação pretendida.
Conclui-se, portanto, pela viabilidade do prosseguimento da contratação.

17. ANÁLISE DE RISCOS
A contratação envolve riscos administrativos e operacionais que, embora plenamente
administráveis, devem ser previamente identificados e mitigados mediante adequado
planejamento e fiscalização contratual. Dentre os principais riscos identificados, destaca-se a
possibilidade de atraso na entrega e instalação das persianas, hipótese que poderá comprometer
o cronograma de adequação dos ambientes institucionais. Para mitigação desse risco, recomenda-
se previsão contratual de prazos objetivos, aplicação de penalidades administrativas e
acompanhamento contínuo da execução pela fiscalização contratual.
Também se identifica risco de incompatibilidade técnica das persianas com os ambientes
institucionais, especialmente em relação às dimensões, sistemas de fixação e funcionamento
operacional. Como medida mitigadora, deverá ser exigida vistoria técnica prévia e medição in
loco pela futura contratada antes da fabricação e instalação definitiva dos materiais.
Outro risco relevante consiste na eventual utilização de materiais de baixa qualidade ou execução
inadequada dos serviços de instalação, circunstâncias que poderão comprometer a durabilidade,
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funcionalidade e segurança das persianas instaladas. Para mitigação, recomenda-se detalhamento
rigoroso das especificações técnicas no Termo de Referência, exigência de garantia contratual e
fiscalização permanente da execução dos serviços.
Há ainda risco relacionado à oscilação dos preços de mercado durante a execução contratual,
situação que poderá impactar os custos da contratação. Como medida mitigadora, deverá ser
observada a adequada pesquisa de preços na fase preparatória e aplicação das regras legais
relativas ao reajuste contratual.
Em resumo:
1. Risco de Atraso na Entrega e Instalação
Descrição: Eventual atraso poderá comprometer o cronograma de adequação dos ambientes.
Grau de Risco: Médio.
Mitigação: Previsão contratual de prazos objetivos, aplicação de penalidades e
acompanhamento pela fiscalização.
2. Risco de Incompatibilidade Técnica
Descrição: Possibilidade de inadequação dimensional ou operacional das persianas aos
ambientes.
Grau de Risco: Médio.
Mitigação: Exigência de vistoria técnica prévia e medição in loco pela contratada.
3. Risco de Deficiência na Instalação
Descrição: Instalação inadequada poderá comprometer funcionalidade e segurança.
Grau de Risco: Médio.
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Mitigação: Exigência de mão de obra qualificada e fiscalização técnica da execução.
4. Risco de Baixa Qualidade dos Materiais
Descrição: Utilização de materiais inferiores poderá reduzir durabilidade e eficiência.
Grau de Risco: Médio.
Mitigação: Definição detalhada das especificações técnicas e exigência de garantia contratual.
5. Risco de Sobrecustos Contratuais
Descrição: Eventuais oscilações de mercado poderão impactar custos.
Grau de Risco: Baixo.
Mitigação: Adequada pesquisa de preços e observância das regras legais de reajuste contratual.

Os riscos identificados não inviabilizam a contratação, sendo plenamente mitigáveis
mediante adequada gestão contratual e observância das exigências legais pertinentes.

18. CONCLUSÃO
Com base nas informações constantes no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a
contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de persianas do tipo Rolô,
manuais, em tecido Tela Solar e Blackout, revela-se necessária, adequada e compatível com o
interesse público.
Os estudos realizados demonstram viabilidade técnica, operacional, econômica e jurídica da
contratação pretendida, sendo recomendável o prosseguimento do procedimento administrativo
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mediante realização de Pregão Eletrônico, elaboração do Termo de Referência e adoção das
demais providências necessárias à regular instrução do certame licitatório.

Teresina - PI, 25 de maio de 2026.

Andrei Monteiro Medeiros Costa
Chefe do Setor de Arquitetura e Engenharia – ALEPI

Mat. 26057


